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TERMO DE CONTRATO Nº 008/2024/PMT QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

TARTARUGALZINHO, POR INTERMEDIO DA 

SECRETARIA DE INFRAESTUTURA – SEMIOS E A 

EMPRESA EUCAPINO CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS – LTDA - EIRELI, PARA OS FINS 

ABAIXO DECLARADOS.  

Pelo presente instrumento, ao fim assinado, de um lado, o MUNICÍPIO DE 

TARTARUGALZINHO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, sob o nº 

23.066.632/0001-53, com sede na Rua. São Luiz, nº 809, centro, 

Tartarugalzinho/AP, presente neste ato o SECRETARIO Sr. MIGUEL DA SILVA 

DUARTE JUNIOR, portador do CPF. Nº. 013.215.662-80 e RG Nº. 484136 PTC-

AP, DECRETO nº 028/2023-GAB/PMT, doravante denominado CONTRATANTE 

e de outro lado, a empresa EUCAPINO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS – LTDA - 

EIRELI, inscrita no CNPJ (MF) nº 34.931.022/0001-97, com sede na Av.  Acelino 

de Leão nº 1986, bairro Santa Rita, na cidade de Macapá-AP, doravante 

denominada CONTRATADA neste ato representada pelo Sr. CARLOS ALBERTO 

VASCONCELOS DA NOBREGA, CPF (MF) nº 089.736.912-49, RG nº 1305870-

SSP/PA, residente e domiciliado sito a Av. Acelino de Leão nº 1986, bairro Santa 

Rita, na cidade de Macapá-AP, resolvem de comum acordo e na melhor forma de 

direito celebrar o presente CONTRATO, têm, entre si, justos e acordados e 

celebram por força do presente Instrumento, elaborado de acordo com o disposto 

na Lei n. º 8.666/93, e suas alterações posteriores, o presente objeto, 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS INTERTRAVADOS DE VIA URBANA COM 

DRENAGEM E CALÇADAS NO MUNICIPIO DE TARTARUGALZINHO, conforme 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 7479.532/2023 – SEMIOS/PMT, sujeitando-se às 

normas da Legislação em vigor, e na conformidade das cláusulas e condições 

seguintes que se obrigam a cumprir e respeitar. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

1.1. O presente contrato tem como fundamento legal o PROCESSO 

ADMINISTRATIVO nº 7479.532/2023-SEMIOS/PMT, sujeitando-se o 

CONTRATANTE e o CONTRATADO à Lei nº 14.133/2021, alterada pela Lei 

14.770/2023 e aos Decretos Municipais nº 024, 025, 026/2024-GAB/PMT, e 

subsidiariamente ao Código Civil e Código de Defesa do Consumidor, os quais 

TERMO DE CONTRATO Nº 008/2024 – SEMIOS /PMT 
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passam a ser parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, 

assim como, ao Parecer Jurídico nº 002/2024- SLC/SEMGOV/PMT, no âmbito do 

Processo Administrativo nº 7479.532/2023/PMT. 

1.2 A Contratada fica obrigada a conceder livre acesso aos documentos e 

registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores 

do órgão ou entidade pública concedente e dos órgãos de controle interno e 

externo, conforme art. 43 da Portaria Interministerial nº 424, 30 de dezembro de 

2016. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 

2.1. O objeto do presente contrato é CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS 

INTERTRAVADOS DE VIA URBANA COM DRENAGEM E CALÇADAS NO 

MUNICÍPIO DE TARTARUGALZINHO/AP- CONVÊNIO MINISTÉRIO DA 

DEFESA N° 938576/2022 – DPCN. 

 

 Sub cláusula primeira. O prazo de execução dos serviços descritos na 

Cláusula Primeira é de 210 (duzentos e dez) dias corridos, a contar do dia do 

recebimento da Ordem de Execução dos Serviços pela CONTRATADA. 

a). A vigência do contrato é pelo prazo de 210 (duzentos e dez) dias 

corridos, a contar do dia do recebimento da Ordem de Execução dos Serviços pela 

CONTRATADA. 

Sub cláusula segunda. A Periodicidade da Medição e o prazo da 

Execução da Obra deverá seguir o previsto no cronograma físico-financeiro. 

Sub cláusula terceira. O presente contrato terá vigência da sua assinatura 

até dia 06/03/2025. 

Sub cláusula quarta. Integram o presente contrato, independentemente 

de sua transcrição, os seguintes anexos: 

a) Memorial descritivo e Especificações Técnicas; 

b) Memorial de Cálculo; 

c) Projeto Arquitetônico; 

d) Planilhas orçamentárias; e 

e) Cronograma Físico-Financeiro. 

Sub cláusula quinta. Os casos omissos serão resolvidos à luz das 

referidas leis, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do 

direito. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES ECONÔMICO-

FINANCEIRAS 

3.1 O preço global será de R$ 4.149.790,84 (quatro milhões, cento e 
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quarenta e nove mil, setecentos e noventa reais e oitenta e quatro centavos), 

incluindo-se neles as despesas, os encargos de ordem geral, previdenciária, 

trabalhista, demais tributos, seguros, fretes e todas as outras necessárias à 

execução da obra. Os materiais empregados deverão ser de primeira qualidade. 

a) Da Forma de Pagamento 
3.1.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional e 

parcelado conforme cronograma físico-financeiro apresentado com a proposta da 
CONTRATADA. 

3.1.2. O pagamento das faturas relativas à execução de obras e serviços 
serão efetuados de acordo com o cronograma físico-financeiro, através de 
medições realizadas pela fiscalização e ou órgão competente mediante 
apresentação da respectiva nota fiscal e liberação dos recursos. 

3.1.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere pleito de reajustamento 
de preços ou correção monetária. 

A CONTRATADA apresentará fatura da etapa efetivamente executada ao 
MUNICÍPIO, que terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos para aferição 
dos serviços faturados. Esta data será considerada como a do adimplemento da 
obrigação. 

3.1.4. Após a fatura será encaminhada para o devido pagamento em até 
30 (trinta) dias a contar da data de seu adimplemento. 

3.1.5. O pagamento da fatura fica condicionado à apresentação por parte 
da CONTRATADA das guias de quitação junto ao INSS com a respectiva GFIP, 
dos encargos previdenciários e do 3.3. Do Reajustamento 

3.3 O valor do presente contrato será reajustado, após o interregno de 12 

meses, sendo aplicado o índice IPCA. 

b) 3.4. Da Dotação Orçamentária 
O recurso financeiro para a execução do objeto deste convênio fica alterado 

para o montante de R$ 5.209.570,00 (cinco milhões, duzentos e nove mil 

quinhentos e setenta reais), incluindo a contrapartida do CONVENENTE, 

obedecendo à seguinte distribuição: I - CONCEDENTE: R$ 5.006.000,00 (cinco 

milhões seis mil reais), com dotação autorizada pela autorizado pela Lei n.º 14.303, 

de 21 de janeiro de 2022 (LOA), publicada no DOU de 24/01/2022, UG 110594, 

assegurado pela Nota de Empenho n.º 2022NE000377, vinculada ao Programa de 

Trabalho n.º 05.244.6011.1211.0001, PTRES 216988, à conta de recursos oriundos 

do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 100, Natureza da Despesa 444251; e II - 

CONVENENTE: R$ 6.000,00 (seis mil reais), de que trata o art. 82 da Lei n.º 14.194, 

de 20 de agosto de 2021 (LDO), estão consignados por meio da Lei Orçamentária 

n.º 552, de 20 de dezembro de 2021 do Município de Tartarugalzinho/AP; e R$ 

197.570,00 (cento e noventa e sete mil quinhentos e setenta reais) consignados 

por abertura de crédito adicional no orçamento municipal - exercício 2024. 
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c) CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA São 
obrigações da Contratada: 

4.1. Executar cada uma das fases do objeto, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios de 
qualidade e quantidade compatíveis com as especificações contidas nos projetos e 
demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula 
este Termo de Referência, bem como na sua proposta. 

4.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados. 

4.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela 
Contratante. 

4.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar 
da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

4.5. Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos 
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações 
em vigor. 

4.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI. 

4.7. Apresentar à Contratante, quando necessário, a relação nominal 
dos empregados envolvidos na execução das atividades contratadas. 

4.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante. 

4.9. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em 
que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 
serviço, conforme descrito no instrumento contratual. 

4.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as 
Normas Internas da Contratante. 

4.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo 
contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência 
neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

4.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer da execução do objeto da licitação. 

4.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

4.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
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exigidas na licitação. 
4.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 

do cumprimento do objeto da Licitação. 
4.16. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de 

prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade 
para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos. 

4.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante. 

4.18. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas 
áreas da Contratante. 

4.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação. 

4.20. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 
serviços. 

4.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 
ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos 
serviços. 

4.22. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

4.23. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive 
consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser 
danificadas as redes hidro sanitárias, elétricas e de comunicação. 

4.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a 
vigência do contrato. 

4.25. Providenciar junto ao CREA ou CAU as Anotações e Registros de 
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades 
pertinentes, nos termos das normas pertinentes. 

4.26. A placa de Obra, deverá ser instalada em posição destaque no 
canteiro de obras, devendo a sua localização ser, previamente, aprovada pela 
SEMIOS/PMT. 

4.27. Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de 
modo a conduzi-las eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 
especificações que integram ou fundamentam as Especificações Técnicas/Projeto 
Básico e este Contrato, no prazo determinado. 

4.28. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

4.29. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo. 
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4.30. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 
número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades 
em relação ao cronograma previsto. 

4.31. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo 
com o estabelecido no instrumento contratual, nas Especificações Técnicas/Projeto 
Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais 
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da 
data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se 
constatado pelo fiscal da Contratante. 

4.32. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais 
erros/equívocos no dimensionamento da proposta. 

4.33. Em atenção ao inciso XVII do art. 92, o contratado deverá cumprir 
as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz. 

 

d) CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE São 
obrigações da Contratante: 

 

5.1. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por 

ela propostas sejam as mais adequadas. 

5.2. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, 

conforme cronograma físico-financeiro. 

5.3. Fornecer por escrito as informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

5.4. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento. 

5.5. O contratante através dos setores competentes, no ato da liquidação 

das despesas, comunicará aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização 

de Tributos da União, Estado ou Município, as características e os valores pagos, 

segundo o disposto da Lei 4.320/64. 

5.6. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as built”, 

especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e 

aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas. 

5.6.1. Acompanhar a execução dos serviços contratados, através da 

Fiscalização designada pelo Município, de maneira a garantir o fiel cumprimento do 

objeto contratado; 
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5.6.2. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do 
serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO VINCULADO 

6.1. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento pela prestação dos serviços, 
nas datas e condições estabelecidas neste instrumento contratual e no edital, após 
a apresentação de comprovantes, pela CONTRATADA, do pagamento dos salários 
dos trabalhadores que estiverem atuando no Município, das contribuições para o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e Previdenciária. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO E DA RESCISÃO 

CONTRATUAL 

7.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, as seguintes situações (art. 136, caput da Lei nº 14.133/2021): 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias 
ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela 
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 
superior; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da 
sociedade ou falecimento do CONTRATADO; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 
impeditivos da execução do contrato; 

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de 
obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida 
no prazo previsto; 

g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a 
desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas 
áreas; 

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima 
do órgão; 

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

7.1.1. As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” 
do item anterior observarão as seguintes disposições (art. 136, § 3º da Lei nº 
14.133/2021): 

a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave 
perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato 
ou fato que a CONTRATADA tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 

b) Assegurarão à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão 
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do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 
admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiros do contrato, na 
forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes 
hipóteses (art. 136, § 2º da Lei nº 14.133/2021): 

a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou 
compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite 
permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da 
Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, 
dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 
despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, 
local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de 
materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 
licenciamento ambiental. 

e) A extinção do contrato poderá ser (art. 137 e 138 da Lei nº 
14.133/2021): 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto 
no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 
mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
Administração; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

7.2.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a 
extinção consensual serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

7.2.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, 
a CONTRATADA será ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido e terá direito a: 

a) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de 
extinção; 

b) Pagamento do custo da desmobilização. 
7.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 

acarretar, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes 
consequências (art. 139 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que 
se encontrar, por ato próprio da Administração; 

b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, 
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do material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua 
continuidade; 

c) Execução da garantia contratual para: 
I - Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos 

decorrentes da não execução; 
II - Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, 

quando cabível; 
III - Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
IV - Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do 

contrato pela seguradora, quando cabível; 
d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos 

prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 
7.3.1. A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” do 

item anterior ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra 
ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

7.3.2. Na hipótese da letra “b”, o ato deverá ser precedido de 
autorização expressa do secretário municipal competente. 

7.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 
serão notificados pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 4º da Lei nº 
14.133/2021). 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO PARCIAL E FINAL DA OBRA 

8.1. Concluídos os serviços, se estiverem em perfeitas condições, serão 
recebidos provisoriamente pela fiscalização responsável pelo acompanhamento da 
obra, que lavrará o Termo de Recebimento Provisório. 

8.2. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, o Fiscal do Contrato fará a 
inspeção na obra, e se a mesma estiver em perfeitas condições e a CONTRATADA 
tiver atendido as correções porventura observadas pela fiscalização por ocasião da 
elaboração do Termo de Recebimento Provisório, será expedido, pela referida 
fiscalização/Comissão, o Termo de Recebimento Definitivo. 

8.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, 
quando estiver em desacordo com o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato (art. 140, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

8.5. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa 
execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por 
conta do contratado (art. 140, § 4º da Lei nº 14.133/2021). 

8.6. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 
contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos da responsabilidade objetiva pela 
solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 
funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem 
imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará 
responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição 
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necessárias (art. 140, § 6º da Lei nº 14.133/2021). 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1 Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos contratados as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

f) advertência; 
a) multa: 
a.1) compensatória; e 

g) mora; 
b) impedimento de licitar e contratar junto ao Município; 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
9.4. São circunstâncias agravantes: 
a) a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício 

ou profissão; 

b) o conluio entre fornecedores para a prática da infração; 
c) a apresentação de documento falso no curso do processo 

administrativo de apuração de responsabilidade; 

d) a reincidência. 
9.5. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova 

infração, depois de condenado definitivamente por infração anterior. 
9.5.1. Para efeito de reincidência: 
h) considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, se imposta a pena de 
declaração de inidoneidade de 

licitar e contratar; 
i) não prevalece a condenação anterior, se entre a data da 

publicação da decisão definitiva dessa e a do cometimento da nova infração tiver 
decorrido período de tempo superior a cinco anos; 

j) não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a 
infração anterior. 

9.6. São circunstâncias atenuantes: 

a) a primariedade; 
b) procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do 

julgamento; 
c) reparar o dano antes do julgamento; 

d) confessar a autoria da infração. 
9.6.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado 

definitivamente por infração administrativa prevista em Lei ou já tenha sido 
reabilitado. 

9.7. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de 
diálogo e correção de conduta quando houver o descumprimento de pequena 
relevância ou inexecução parcial de obrigação contratual, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 

9.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas dispostas no item “9.1.”, observando os 
seguintes parâmetros: 

9.8.1. 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor 
contratado, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
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9.8.2. 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do 
adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 

 
9.8.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 

executada, em caso de inexecução parcial do contrato; 
9.8.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do 

contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 
f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne 

impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 
especificações contratadas; 

g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
9.9. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 
a) retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive 

pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com o contratado; 

b) descontado do valor da garantia prestada; 
c) cobrado judicialmente. 
9.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada aos 

responsáveis pelas seguintes infrações, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, 
observando-se os parâmetros abaixo estabelecidos: 

a) até 02 (dois) anos se dar causa à inexecução parcial do contrato que 
cause grave dano à Administração, ao acionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo. 

b) até 03 (três) anos se der causa à inexecução total do contrato. 
c) até 02 (dois) meses) se deixar de entregar a documentação exigida 

para o certame. 
d) até 04 (quatro) meses se não manter a proposta, salvo em 

decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 
e) até 04 (quatro) meses se não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta. 

f) até 01 (um) ano se ensejar o retardamento da execução ou da 
entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

9.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, será 
aplicada aos responsáveis pelas seguintes infrações, pelo prazo mínimo de 03 
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos, observando-se os parâmetros abaixo 
estabelecidos: 
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a) até 04 (quatro) anos, caso seja apresentado declaração ou 
documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato: 

b) até 06 (seis) anos, se fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento 
na execução do contrato: 

c) até 06 (seis) anos, se comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza 

d) até 05 (cinco) anos, se praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da licitação: 

e) até 06 (seis) anos, se praticar ato lesivo previsto no art. 5º da 
Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.12. O processo administrativo punitivo será processado conforme as 
disposições da Lei n° 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS 

1.1. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a CONTRATANTE, para a execução do 

objeto deste contrato, poderá, quando necessário, ter acesso aos dados pessoais 

dos representantes da CONTRATADA. 

1.2. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 

natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 

garantindo que: 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases 

legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 

(LGPD), às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, 

específicos, explícitos e informados ao titular; 

b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto 

contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou 

regulatória, no exercício regular de direito, por determinação de legislação 

municipal, judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 

– ANPD; 

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares 

mediante consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será 

realizada após prévia aprovação CONTRATANTE, responsabilizando-se a 

CONTRATADA pela obtenção e gestão. Eventualmente, podem as partes 

convencionar que o CONTRATANTE será responsável por obter o consentimento 

dos titulares; 

d) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática 

utilizada e os sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos 

dados pessoais coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, 

especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação vigente e as 
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melhores práticas de mercado. Quando for o caso, os dados obtidos em razão 

deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia 

de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado 

controle de acesso baseado em função e com transparente identificação do perfil 

dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir, inclusive, a 

rastreabilidade DE cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de 

desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros. 

1.3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal 

repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela 

do objeto da contratação. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir 

com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com 

regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem 

prejuízo da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

1.4. Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, 

compartilhados, comunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo 

ou em parte, a terceiros, mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção 

da prévia autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, 

seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, 

estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas 

informações. 

1.5. No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela 

CONTRATADA, aplicam-se as regras previstas na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

1.6. A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às 

medidas de segurança administrativas, organizativas, técnicas e físicas 

apropriadas para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados 

pessoais e as especificará formalmente ao CONTRATANTE, não compartilhando 

dados que lhe sejam remetidos com terceiros. 

1.7. A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança 

adequadas em relação aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a 

destruição acidental ou ilícita, a perda acidental ou indevida, a alteração, a 

divulgação ou o acesso não autorizado, nomeadamente quando o tratamento 

implicar a sua transmissão eletrônica, e contra qualquer outra forma de tratamento 

ilícito, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes 

da sua aplicação. 

1.8. As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de 
segurança. 

1.9. A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na 

medida abrangida por sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às 

bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de 

negócio, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente 
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instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado. 

1.10. A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus 

empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a 

confidencialidade dos dados processados. Deverá assegurar que todos os seus 

colaboradores, citados acima, que lidam com os dados pessoais sob      

responsabilidade da CONTRATANTE, assinaram Acordo de Confidencialidade com a 

CONTRATADA. 

1.11. Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as 

disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo 

conhecimento formal sobre as obrigações e condições acordadas neste contrato, 

inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE. 

1.12. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes 

ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis 

e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de 

requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas 

e Órgãos de controle administrativo. 

10.12. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação 

de um Titular de Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de 

responder qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme 

exigido pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados 

em vigor. 

10.13. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o 

Encarregado do CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente 

que implique violação ou risco de violação de dados pessoais de que venha a ter 

conhecimento (ainda que suspeito), qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das 

disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 

da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias 

corridos, tomar as medidas necessárias. 

10.14. A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a 

CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto 

à proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos 

serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

10.15. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de 

utilização dos dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o 

tratamento e, em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo 

CONTRATANTE, eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias 

porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando 

necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal 

prevista na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
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10.15.1. Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres 

previstos nas presentes cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo 

indeterminado, sob pena de responsabilização. 

10.16. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme 

estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo 

VI da Lei nº 13.709/2018. 

10.16.1. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de 

perdas e danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento 

de qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente 

resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas 

neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

11.1. Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto deste contrato 
sem o consentimento prévio do MUNICÍPIO, mediante acordo escrito, obedecido os 
limites legais permitidos. 

11.2. Quaisquer comunicações entre as partes com relação a assuntos 
relacionados a este contrato serão formalizadas por escrito, em duas vias, uma das quais 
visadas pelo destinatário, o que constituirá prova de sua efetiva entrega. 

11.3. A fiscalização aludida neste Contrato, não implicará qualquer 
responsabilidade executiva por parte do MUNICÍPIO, nem exoneração da 
CONTRATADA no cumprimento de qualquer responsabilidade aqui assumidas. 

11.4. Os casos omissos a este Contrato, reger-se-ão pela legislação pertinente 
a matéria a Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

11.5. Ficam fazendo parte integrante do presente, independentemente de 

transcrição as condições fixadas no Edital de Concorrência Presencial n° 003/2024-

SEMGOV/PMT. 

11.6. O presente será juntado nos autos do processo administrativo nº 

7479.532/2023-SEMIOS/PMT, bem como no mesmo, serão registrados todas as 

ocorrências e decisões administrativas. 

11.7. Os casos de má qualidade ou defeito de produtos ou serviços serão 

acusados e regulados pelo disposto na Lei nº 8.078, de 11/09/90. 

11.8. A afirmação falsa ou enganosa, omissão sobre a natureza, característica, 

qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia dos 

produtos ou serviços, tipificarão crime conforme o disposto no art. 18 e as do art. 66, da 

Lei nº 8.078/90. 

11.9. Ficam designados como Gestor do Contrato Secretário Municipal de 

Infraestrutura Obras e Serviços MIGUEL DA SILVA DUARTE JUNIOR e Fiscal do 

Contrato, o servidor ALESSANDRO MATOS PAIXÃO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO: 

12.1 - Os casos omissos e as controvérsias originadas do presente contrato 
serão resolvidas de acordo com a legislação em vigor, ficando eleito entre as partes o 
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Foro da Comarca de Tartarugalzinho/AP, com exclusão total de qualquer outro que seja 
invocável. 

 
E por estarem justos e contratados, subscrevem o presente em duas vias de 

igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 

 
 Tartarugalzinho, 14 de agosto de 2024 

 
 
 
 
 

 
MIGUEL DA SILVA DUARTE JUNIOR 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 
DECRETO Nº. 028/2023-GAB/PMT 

CONTRATANTE 
 

 
 
 

  CARLOS ALBERTO VASCONCELOS DA NOBREGA    
                                         EUCAPINO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 
                                                                          CONTRATADO 

 

Testemunha 
 
 1: ________________________________ 
 
 
Testemunha  
 
2: ________________________________  
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